
10 28 DE SETEMBRO DE 2019Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

ANEXO IV

NORMAS PARA PREENCHIMENTO E ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
RECURSOS RECEBIDOS PARA APLICAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE PROJETO CULTURAL
APROVADO ATRAVÉS DO PROGRAMA CULTURAL CÂMARA CASCUDO

DO OBJETIVO

1. O objetivo deste documento é dispor sobre as normas para prestação de contas visando garantir o
cumprimento do Programa Cultural Câmara Cascudo.

2. As normas contidas neste documento estão sujeitas a alteração, por mudanças na legislação em vigor
leis, decretos, regulamento ou por redefinição de critérios adotados pela Comissão Estadual de Cultura, do Programa Cultural
Câmara Cascudo.

DA FORMA

1. A Prestação de contas poderá ser em duas formas: parcial e final.

2. A Prestação de Contas Parcial deverá ser apresentada à Secretaria Executiva do Programa Cultural
Câmara Cascudo, OBRIGATORIAMENTE, Independentemente de ter feito uso de parte do recurso ou de nenhuma parte do
recurso, em até 60 (sessenta) dias, após o recebimento do mesmo, em conta específica.

3. A prestação de Contas Final deverá ser encaminhada à Secretaria Executiva do Programa Cultural
Câmara Cascudo, dentro do prazo de 30 (dias) após concluída a execução do projeto: o Relatório de Execução (físico) e
Prestação de Contas Final (financeiro).

4. Cada prestação de contas deverá corresponder a um único projeto Cultural.

5. Havendo prestação de contas parcial, as prestações de contas subsequentes deverão compreender,
exclusivamente, saldos remanescentes e despesas realizadas após a prestação de contas anterior.

DA APRESENTAÇÃO

1. A prestação de contas deverá constar de faturas, notas fiscais, recibos, contratos, 3 (três) propostas de
preços, e outros documentos válidos para fins de comprovação de gastos e despesas, incluindo-se os extratos da conta-corrente
específica para a movimentação dos recursos. CÓPIAS DOS CHEQUES NOMINAIS EMITIDOS EM FAVOR DO CREDOR,
devidamente arquivados em pasta específica:

1.1. Formulário próprio fornecido pela Secretaria Executiva;
1.2. Extrato bancário da conta-corrente compreendendo o período entre a abertura e o encerramento da

mesma;
1.3. Comprovante de encerramento de conta corrente devidamente carimbado e assinado pelo Gerente do

Banco do Brasil S/A;
1.4. Documentação comprobatória, em original, dos pagamentos e retenções (Imposto de Renda- IR,

Imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN e Previdência Social - INSS) efetuados na execução do projeto;

1.5. A comprovação do cumprimento do objeto deverá ser efetivada mediante a apresentação de registros
comprobatórios de execução e material de divulgação com os devidos créditos.

2. O extrato da conta-corrente específica para a movimentação de recursos e cada documento compro-
batório deverão ser afixados, individualmente, numa folha de papel ofício.

3. Todas as folhas que compõem a prestação de contas, inclusive as do formulário específico, deverão
ser enumeradas e rubricadas pelo proponente.

4. As despesas com divulgação, promoção, administração e captação de recursos que excederem os per-
centuais aprovados na apresentação do projeto pela Comissão Estadual de cultura, serão glosadas.

5. As notas fiscais e recibos, acompanhados dos devidos comprovantes de recolhimento dos impostos,
deverão ter o valor correspondente, individualmente, ou em conjunto, a um ou mais cheques emitidos em prazo compatível com
a realização da despesa, salvo em caso de manifesta impossibilidade, devidamente comprovada.

6. Para cada pagamento efetuado, o proponente deve exigir o documento próprio, emitido em seu nome,
contendo a data de emissão, de forma legível e sem rasuras, emendas ou borrões, obedecido o seguinte:

6.1 na aquisição de material de consumo: nota fiscal e recibo, ou cupom fiscal, sendo que estes dois últi-
mos devem ser acompanhados da discriminação do material adquirido;

6.2 na prestação de serviço de transporte: nota fiscal de serviço de transporte, conhecimento de transporte
de carga, bilhete de passagem ou nota de bagagem, contendo sempre, a discriminação dos serviços prestados;

6.3 na prestação de serviços de pessoa física: recibo ou nota fiscal;
6.4 na prestação de serviços de pessoa jurídica: nota fiscal de prestação de serviço e/ou fornecimento de

mercadorias, quando couber, ou cupom fiscal, contendo a discriminação dos serviços e do material fornecido.
7. O desconto ou abatimento no preço deve ser demonstrado no respectivo documento, indicando

expressamente o valor líquido do pagamento efetuado.
8. As retenções relativas ao Imposto de Renda - IR e Imposto Sobre Serviço de qualquer Natureza -

ISSQN, bem como valores devidos referentes a contribuições previdenciárias, devem ser recolhidas pelo proponente, na forma
e prazo estabelecido pelas legislações específicas vigentes.

9. Todas as despesas devem ser realizadas a partir da data da concessão do benefício pela Comissão
Estadual de Cultura.

10. As despesas com transporte de materiais e equipamentos inerentes ao projeto deverão ser compro-
vadas mediante apresentação de conhecimento de frete, discriminando o material

transportado. No caso de transporte aéreo, como bagagem excedente, além do recibo, a companhia aérea deverá
fornecer declaração discriminando o material transportado.

11. As despesas incorridas com a execução do projeto deverão corresponder, na integra, ao orçamento
aprovado. Qualquer variação ocorrida deverá ser justificada, formalmente, antes da realização do evento, através de ofício
encaminhado pelo proponente à Secretaria Executiva, para julgamento pela Comissão Estadual de Cultura.

12. Após executado o projeto, caso o total de despesas seja inferior aos depósitos efetuados pelo patroci-
nador, ou haja glosa de despesas, os valores deverão ser devolvidos ao GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE e ao PATROCINADOR, de acordo com os percentuais de participação previstos na legislação vigente do Programa
Cultural Câmara Cascudo.

13. A devolução de recursos prevista no item anterior deverá ser feita da seguinte forma:
13.1 a parcela cabível ao patrocinador deverá ser depositada em sua conta-corrente e posteriormente com-

provado à Secretaria Executiva;
13.2 a parcela cabível ao Estado deverá ser recolhida através do Documento de Arrecadação de Receitas

Federais - DARF, e posteriormente comprovado à Secretaria Executiva.
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